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Resumo

Este artigo retrata um estudo investigativo com o propósito de melhorar 
as competências dos alunos santomenses na disciplina de Matemática 
no ensino secundário. A opção metodológica assentou no paradigma 
interpretativo, com recurso a uma abordagem qualitativa, uma vez que 
envolveu a análise de um determinado contexto educativo com base 
na interpretação discursiva, observacional e documental. Os resultados 
sugeriram desafios que se colocam ao sistema educativo santomense a 
nível de uma ação concertada e sustentável de componentes relaciona-
dos com o currículo, os professores, os alunos e a escola.
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Challenges of secondary school mathematics education in São Tomé and 
Príncipe: a holistic approach
Abstract: Paper based on an investigative study aimed to improving São Tomean secondary students’ mathematical 
skills. The methodological option considered an interpretative paradigm, with a qualitative approach, once a path 
analysis was performed for a given educational context, namely in what concerns discursive, observational, and doc-
umentary interpretation. The results hinted challenges to the educational system in São Tomé and Príncipe in what 
concerns a concerted and sustainable action of essential components of curricula, teachers, students, and school
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Défis de l’éducation mathématique à l’enseignement secondaire à São Tomé 
et Príncipe: une vision intégrative
Résumé: Cet article décrit une étude d’investigation qui vise à améliorer les compétences des élèves de São Tomé 
et Príncipe dans la discipline de Mathématique, à l’enseignement secondaire. L’option méthodologique s’inscrit dans 
le paradigme interprétatif, en utilisant une approche qualitative, puisque cet étude implique l’analyse d’un contexte 
éducatif donné à partir d’une interprétation discursive, observationnelle et documentaire. Les résultats suggèrent 
des défis pour le système éducatif santoméen en termes d’action concertée et durable des composantes liées au 
programme, aux enseignants, aux élèves et à l’école.

Mots-clés: enseignement secondaire; São Tomé et Príncipe; mathématiques; système éducatif

Desafios en la educación matemática de secundaria en San Tomé e Príncipe: 
una visión integradora
Resumen: Este artículo muestra un estudio investigativo con el propósito de mejorar las competencias de los alum-
nos de la enseñanza secundária de San Tomé y Príncipe en la asignatura de Matemáticas. La opción metodológica 
se asentó en el paradigma interpretativo, con recurso a un abordaje cualitativo, ya que implica el análisis de un de-
terminado contexto educativo con base en la interpretación discursiva, observacional y documental. Los resultados 
sugieren desafios que se proponen al sistema educativo de São Tomé e Príncipe a nivel de una acción concertada y 
sostenible de componentes relacionados con el currículo, los profesores, los alumnos y la escuela.

Palabras clave: enseñanza secundaria; San Tomé y Príncipe; matemáticas; sistema educativo
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Introdução

São Tomé e Príncipe (STP) é um arquipélago constituído por duas ilhas, localizado 
no golfo da Guiné, na costa ocidental de África. A sua área total ronda os 1000km2 e a 
projeção da população para 2020 é de 210.240 habitantes, dos quais cerca de metade 
com menos de 20 anos (Instituto Nacional de Estatística [INE], 2015). Este facto, junta-
mente com a educação colonial que herdou, coloca grandes desafios ao seu sistema 
educativo, em particular no desenho de currículos, no recrutamento e formação de 
professores e nas infraestruturas físicas.

A disciplina de Matemática integra a estrutura curricular dos vários níveis de ensino 
do sistema educativo de qualquer país, em particular no ensino não superior. Esta 
integração significa que os países optam por uma educação matemática para os seus 
cidadãos, que pode ser justificada com base em várias razões de natureza cultural, 
social, formativa e política. A valorização atribuída a cada uma delas tem, inevitavel-
mente, consequências na elaboração do currículo, dos programas, no desenvolvimen-
to dos processos de ensino, avaliação e aprendizagem e no papel social que esta 
disciplina pode desempenhar.

À semelhança de outros países africanos, em STP, a importação generalizada de 
currículos desadequados à cultura e às necessidades locais, em particular na discipli-
na de Matemática, tem interferido sobremaneira no desempenho dos alunos (Gerdes, 
2012). Em 2003, perante um sistema educativo desajustado ao contexto sociopolítico 
e económico de então, ainda muito influenciado pelo sistema educativo português, foi 
adotado um novo quadro orientador que se traduziu numa Lei de Bases para o Siste-
ma Educativo (LBSE) santomense com aspetos inovadores, à luz das transformações 
que o país ia conhecendo e, sobretudo, com uma visão voltada para o futuro (Lei n.º 
2/2003, 2003). Ao nível do ensino secundário, a reforma operacionalizada entre 2009 
e 2017 implementou, gradualmente, a estruturação do sistema educativo prevista na 
LBSE, tendo sido sucedida por programas de apoio à consolidação e integração do 
sistema educativo que se prolongaram até à atualidade.

É no quadro desta LBSE, e durante a vigência do projeto Apoio à Consolidação 
do Ensino Secundário em São Tomé e Príncipe (ACES-STP), que foi desenvolvido um 
estudo que visava identificar aspetos cruciais do sistema educativo que pudessem 
estar relacionados com o desempenho dos alunos em Matemática e Língua Portugue-
sa no ensino secundário. Este consistiu, numa fase de diagnóstico, na elaboração de 
aprendizagens essenciais e no desenho da respetiva implementação, subjacentes a 
um processo investigativo. Do referido estudo resultou uma proposta de intervenção 
com o objetivo de melhorar as competências dos alunos nas disciplinas de Língua Por-
tuguesa e Matemática, em São Tomé e Príncipe (Borralho et al., 2019). Neste artigo1, o 
recorte da investigação desenvolvida incide apenas na disciplina Matemática. 
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1. O Percurso metodológico de investigação

Dada a natureza do objetivo do estudo, a opção metodológica assentou no pa-
radigma interpretativo com recurso a uma abordagem qualitativa (Bogdan & Biklen, 
1994).

Num primeiro momento, houve a necessidade da preparação do processo de ava-
liação do contexto onde se iria desenvolver o estudo que envolveu algumas ações, 
cujo principal propósito foi a sua delimitação e focalização. Para tal foi necessário 
desenvolver contactos pessoais, formais e informais, com uma diversidade de mem-
bros de diferentes instituições que poderiam ter direta relação com o contexto. De 
igual modo, foi necessário consultar toda a documentação considerada indispensável 
referente a políticas educativas. 

Através desta fase de preparação do estudo foi possível alcançar importantes ob-
jetivos, tais como: (1) analisar e compreender o ambiente (por exemplo, político-social, 
organizacional) em que o estudo iria decorrer; (2) sensibilizar os principais interve-
nientes (stakeholders), obtendo o seu reconhecimento e envolvimento no estudo; (3) 
descrever e compreender os eixos estruturantes do sistema educativo; e (4) delimitar 
e focar o estudo, como se ilustra na Figura 1.

Figura 1 Fases de preparação do processo de avaliação do contexto

Fonte. Dados da pesquisa.
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De facto, foi nesta fase que, por exemplo, se identificaram os principais interve-
nientes do processo, definindo os que deveriam ser os participantes no estudo. Além 
disso, também foi possível evidenciar os principais elementos de análise do sistema 
educativo a ter em consideração no estudo: a) política educativa; b) currículo; c) ava-
liação; d) práticas de ensino; e) dinâmicas de educação não formal.

1.1 A Construção de uma matriz de investigação
A Tabela 1 mostra a matriz de investigação que se concebeu a partir da referida 

fase inicial. A análise da tabela mostra que foram considerados cinco objetos de in-
vestigação, dos quais resultaram dezoito dimensões, que não são mais do que um 
conjunto de elementos utilizados na literatura relacionada com os objetos de estudo 
que ajudam a caracterizá-los.

Tabela 1 Matriz de investigação.

Fonte. Dados da pesquisa.
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A construção de uma matriz de investigação é um processo exigente, mas orien-
tador do estudo que se pretende levar a cabo e por isso referido, por vários autores, 
como essencial na planificação de uma investigação (Borralho, Fialho & Cid, 2015; 
Wolcott, 1994). Para tal, foi importante conhecer, em profundidade, o sistema educa-
tivo santomense e articular o conjunto de medidas de políticas educativas desenvol-
vidas, em desenvolvimento e a desenvolver, que estivessem diretamente relacionadas 
com o desempenho dos alunos do ensino secundário na disciplina de Matemática.

Como se compreenderá, a distribuição dos objetos e das dimensões constantes na 
matriz é, num certo sentido, artificial e foi feita para apoiar os investigadores a desen-
volver as suas ações de recolha e de sistematização da informação (Borralho, Fialho 
& Cid, 2015). As dinâmicas do sistema educativo (políticas educativas orientadoras, 
organização e gestão escolar, organização curricular, programas, recursos educati-
vos, infraestruturas, formação de professores, entre outros) e a sua complexidade, 
dificilmente as permite enquadrar em objetos e dimensões disjuntos. Na verdade, a 
maioria das vezes, há sobreposições e interações que não podem ser traduzidas num 
“instrumento” desta ou qualquer outra natureza. Em todo o caso, tal como é referido 
por Spaulding (2008), uma matriz de investigação é uma esquematização de um plano 
que permite orientar os investigadores no terreno e garantir que a informação relevante 
não deixe de ser recolhida.

1.2 O método
De acordo com Bogdan e Biklen (1994), as opções metodológicas deverão res-

ponder ao objetivo de investigação proposto. Assim, este estudo, à semelhança de 
outros (Barbosa, 2019; Borralho & Lucena, 2015), seguiu uma abordagem qualitativa e 
integrou três fases distintas, mas fortemente interdependentes:

• Fase 1 – “Teórica e conceptual”, na qual se realizou a construção de um quadro ana-
lítico através do estudo e sistematização de documentação relevante dos diversos 
componentes do sistema educativo santomense, integrando a fase de preparação do 
processo de investigação, acima referido.

• Fase 2 – “Estudo intensivo”, que consistiu num contacto muito próximo com os partici-
pantes e stakeholders, nomeadamente na recolha de informação (entrevistas semies-
truturadas, individual e/ou em grupos focais) que permitiu caracterizar o contexto e o 
perfil dos alunos do ensino secundário, bem como na observação de aulas de Mate-
mática (através de um guião de observação) com o objetivo de recolher informações e 
materiais utilizados pelos professores em contexto de sala de aula. Esta fase permitiu 
obter informação detalhada, constituindo uma oportunidade para a compreensão das 
políticas educativas, da articulação curricular e das práticas dos professores, bem 
como o desempenho dos alunos (Clandinin, 1986).
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• Fase 3 – “Interação social e reflexão”, que permitiu a triangulação intensiva e interpre-
tativa dos dados através do contacto próximo com os stakeholders, a fim de promover 
reflexões que pudessem contribuir para clarificar, interpretar e aprofundar os dados 
obtidos nas fases anteriores. No que diz respeito à organização, análise e síntese dos 
dados recolhidos, foi criada uma matriz de análise, identificando objetos e dimensões a 
partir da matriz de investigação e das reflexões efetuadas, conforme consta na Figura 
2. (Borralho, Fialho & Cid, 2015).

Figura 2 Esquema explicativo da análise e triangulação dos dados.

Fonte. Dados da pesquisa.

Para cada objeto/fonte de dados foi construída uma síntese descritiva, integrando 
as informações consideradas relevantes. Cada objeto deu origem a uma análise hori-
zontal, a partir das diferentes fontes de dados. Além disso, em relação a cada fonte de 
dados, foi efetuada uma síntese vertical através dos objetos previstos na referida ma-
triz relacionados com os informantes. A análise cruzada destes dois conjuntos de sín-
teses deu origem a uma síntese conclusiva, identificando os aspetos que mereceram 
atenção especial e que permitiram a produção sustentada dos vários componentes as-
sociados ao sistema educativo santomense que pudessem estar, diretamente, relacio-
nadas com o desempenho dos alunos em Matemática no ensino secundário. Alguns 
deles revestem-se de desafios emergentes para o sistema educativo santomense.
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2. Principais ações de política educativa no ensino secundário em São Tomé e 
Príncipe

Nesta secção serão apresentadas as principais ações de política educativa do 
sistema educativo santomense ao longo das primeiras duas décadas do séc. XXI, com 
especial enfoque no ensino secundário, bem como algumas das suas consequências.

O ano de 2003 constituiu um marco para o sistema educativo de STP com a de-
finição da LBSE que continua vigente. Deste documento destacam-se o alargamento 
da escolaridade obrigatória de quatro para seis anos, a contemplação de uma via de 
ensino profissional qualificante e a inclusão da 12.ª classe, bem como a previsão de 
formação inicial e contínua de professores e educadores.

O governo de STP, juntamente com os parceiros de desenvolvimento, tem levado a 
cabo algumas intervenções no sistema educativo e fora dele, no sentido de implemen-
tar o que está sustentado na LBSE em prol de uma educação universal e de qualidade. 
No ensino secundário, na sequência de algumas ações, como a introdução de cursos 
profissionalmente qualificantes (CSPQ) e de uma via experimental da 12.ª classe, im-
plementadas no âmbito do Projeto de Apoio ao Ensino Secundário (PAES), é delineado 
o Projeto de Dinamização do Ensino Secundário em São Tomé e Príncipe (Escola +) 
que marcou o início de uma intervenção que se desenrolou entre 2009 e 2017. Esta 
reforma educativa, de oito anos letivos, foi coadjuvada pelo projeto Escola + em duas 
fases. Até 2013, primeira fase, a reforma do ensino secundário passou pela criação 
do ensino profissional e da 12.ª classe, pela alteração dos planos de estudos, pela 
constituição de programas curriculares e de textos de apoio às aprendizagens, pela 
organização da direção e da gestão escolar dos estabelecimentos de ensino e pela 
valorização da autonomia das escolas. A segunda fase, 2013-2017, centrou-se na 
melhoria das competências dos professores e no reforço da capacitação institucional 
do Ministério da Educação e Ensino Superior (MEES)2.

Em 2012, o governo publicou o documento “Carta de Política Educativa (visão 
2022)” (MECF, 2012) que contextualiza a reforma do ensino secundário, entretanto em 
curso através do projeto Escola +, como um dos eixos cruciais para o desenvolvimento 
da qualidade da educação santomense, a par do acesso à educação pré-escolar, das 
medidas relacionadas com as necessidades educativas especiais e da universalidade 
e gratuitidade do ensino até à 12.ª classe.

O MEES levou a cabo uma análise ao sistema educativo em 2015, com dados do 
triénio 2012-2015, na sequência da qual adotou um conjunto de medidas e ações, 
com vista a acelerar o desempenho educativo nos três anos seguintes, e que se tradu-
ziu no “Programa Acelerar o Desempenho Educativo 2015-2018” (PADE) (Daio, 2015). 
O PADE foi assumido como um instrumento de planeamento, organizado em torno de 
seis eixos de intervenção, com as respetivas medidas e ações, no sentido de melhorar 
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a execução de políticas públicas na educação pré-escolar e nos ensinos básico e 
secundário. Uma das medidas implementadas foi a avaliação aferida de larga escala, 
uma vez que incluiu a totalidade da população, em Matemática e em Língua Portugue-
sa. A Avaliação Aferida em Larga Escala no Ensino Básico (AALEB) decorreu nas 2.ª, 
4.ª e 6.ª classes em 2016, e a Avaliação Aferida em Larga Escala no Ensino Secundário 
(AALES), nas 9.ª e 12.ª classes, teve lugar em 2017. Ainda no âmbito do PADE e do 
apoio institucional ao MEES, surge em 2017 o Projeto de Apoio à Consolidação do 
Ensino Secundário em São Tomé e Príncipe (ACES-STP), com o objetivo de contribuir 
para a melhoria da qualidade do ensino secundário. Em 2018 é publicado um relatório 
do estudo de avaliação externa à reforma do ensino secundário referente ao período 
temporal entre 2009 e 2016 (Costa et al., 2017) e, nesse mesmo ano, cessou a vigên-
cia do PADE.

Na sequência do ACES-STP teve início, em 2019, o Programa de Apoio Integrado 
ao Setor Educativo de São Tomé e Príncipe (PAISE-STP) com grande incidência na 
formação de professores do ensino secundário e com a duração de três anos. A linha 
cronológica nas quais estas medidas decorreram é apresentada na Figura 3.

Figura 3 Cronograma das ações de política educativa.

Fonte. Dados da pesquisa.

Em resposta à forte pressão na procura dos serviços educativos o sistema educativo, 
por um lado, tem vindo a adaptar-se às necessidades específicas do país, como é aliás 
evidente na análise comparativa de alguns indicadores, os quais surgem inevitavelmente 
associados ao impacte do investimento da reforma educativa no ensino secundário3:
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•  Número de escolas construídas de raiz entre 2009 e 2017: 4.

• Número de escolas a oferecer 2.º ciclo do ensino secundário até à 12.ª classe: em 
2008/2009, 1; em 2012/2013, 2; em 2016/2017, 4. 

• Número de alunos inscritos do ensino secundário: em 2007/2008, 7.437 (1.º ciclo) e 
1.247 (2.º ciclo); em 2015/2016, 15.713 (1.º ciclo) e 6.936 (2.º ciclo).

• Taxa bruta de escolarização4: 1.º ciclo com 111% em 2013/2014 e 120% em 
2015/2016; o 2.º ciclo, respetivamente com 62% e 61%.

• Número de alunos por turma: No 1.º ciclo, em 2014/2015, 63 e em 2015/2016, 54. No 
2.º ciclo: 75 e 54, respetivamente.

Ainda assim, a universalidade e a qualidade do ensino secundário exigem que o 
parque escolar continue a ser melhorado e aumentado, que o número de alunos por 
turma continue a diminuir5 e que mais alunos terminem o 1.º ciclo e, desejavelmente, 
o 2.º ciclo do ensino secundário. 

Por outro lado, o investimento realizado não está refletido no desempenho dos alu-
nos nas provas de aferição e nos exames nacionais, uma vez que, numa escala de 0 a 
100, os resultados médios nessas avaliações foram inferiores a 50 em ambas as disci-
plinas nos dois anos de escolaridade, mas sendo melhor na Língua Portuguesa relativa-
mente à Matemática. O insucesso nos exames nacionais alimenta o número elevado de 
alunos por turma, especialmente nos anos terminais de ciclo. Em 2015/2016 a taxa de 
retenção na 9.ª classe atingiu 39% e em 2016/2017 a taxa de repetência na 12.ª classe 
correspondia a 38% dos alunos que frequentavam esta classe nos cursos gerais.

Esta realidade reforça os desafios do sistema educativo de STP, entre os quais 
destacamos o estabelecimento de pontes entre um contexto específico da realidade 
educativa no país e a preparação dos alunos como cidadãos do mundo, aptos para 
serem submetidos à exigência de padrões curriculares internacionais, nomeadamente 
ao nível da Matemática. 

É neste contexto, e com base na investigação realizada, que se elaborou uma 
proposta de intervenção que envolveu a definição de: i) aprendizagens essenciais na 
disciplina de Matemática para o ensino secundário; ii) medidas em componentes do 
sistema educativo, enquadradas temporalmente.

3. De uma definição do perfil dos alunos às aprendizagens essenciais de 
matemática no ensino secundário

A educação no século XXI centra-se numa visão holística do aluno. Para tal, terá 
de encontrar o equilíbrio entre dois objetivos nucleares: preparar os cidadãos (jovens 
e adultos) para um mundo globalizado, complexo, em mudança e competitivo, e ape-
trechá-los com as competências humanistas, cívicas e ecológicas indispensáveis para 
os equilíbrios sociais, nacionais e transnacionais.
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Além disso, a evolução da sociedade santomense e dos novos desafios que se 
lhe colocam e do próprio sistema educativo, no contexto africano e global, conduz 
à reflexão sobre que competências têm de ser desenvolvidas, nos alunos, ao longo 
da escolaridade e, em particular, em cada ciclo do ensino secundário. Assim, para se 
pensar a definição de aprendizagens essenciais para os alunos, para qualquer discipli-
na e em particular para a Matemática, tornou-se imperativo refletir sobre as referidas 
competências, o que levou a traçar um perfil para o aluno santomense no final de cada 
um dos ciclos do ensino secundário.

A definição do Perfil do Aluno Santomense (PAS) teve em consideração os obje-
tivos gerais para os níveis de ensino não superior definidos na LBSE, cruzando-os 
com referenciais internacionais sobre educação (OECD, 2018) e com documentos de 
orientação curricular de outros países (Martins et al., 2017), processando e adaptando 
toda esta informação ao contexto nacional. O PAS aqui apresentado é transversal ao 
ensino secundário.

Assim, enunciam-se competências em quatro áreas distintas, mas interrelaciona-
das: pensamento crítico e resolução de problemas; linguagem, comunicação e tecno-
logia; relacionamento interpessoal e autonomia; saúde e bem-estar. As competências 
deverão ser desenvolvidas ao longo dos dois ciclos, existindo, no entanto, um conjun-
to destas destinadas apenas ao 2.º ciclo.

Após a definição do PAS, e em resultado da análise dos programas em vigor e de 
inúmeras interlocuções com diferentes atores do sistema educativo, foi possível deli-
near as Aprendizagens Essenciais de Matemática (AEM) em todos os anos de escolari-
dade dos 1.º e 2.º ciclos do ensino secundário. O ponto de partida para essa definição 
foi o questionamento: que aprendizagens em Matemática devem ser desenvolvidas por 
todos e por cada um dos alunos do ensino secundário?

3.1. Adequação do currículo ao perfil do aluno
A resposta à questão anterior remete, de forma clara, para a necessidade da ar-

ticulação de um perfil de saída de cada ciclo do ensino secundário, com elementos 
do currículo que a ele conduzem, levando a uma fundamental coerência curricular, ou 
seja, um percurso sistemático e organizado para o cumprimento de um conjunto in-
tencional de aprendizagens (Roldão et al., 2017). Assim, o resultado expresso no PAS 
deverá ser construído progressivamente com aprendizagens significativas ao longo do 
percurso curricular do ensino secundário, através de uma integração contínua entre 
conhecimentos, capacidades e atitudes em relação ao conhecimento e às dimensões 
social, humana e cidadã expressas nesse perfil. 

Importa referir que as AEM aqui expressas, entretanto homologadas pelo governo, 
correspondem a uma mudança de perspetiva curricular onde existe, por um lado, um 
aprofundamento do conhecimento que se elege como essencial e, por outro, uma 
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gestão curricular mais adequada com o PAS. Assim, as AEM representam uma visão, 
concordante com um diagnóstico realizado através de um projeto de investigação-a-
ção levado a cabo na ilha do Príncipe (Latas & Rodrigues, 2015), que promoveu uma 
gestão autónoma dos programas com base em três vertentes curriculares prioritárias: 
i) articulação curricular vertical; ii) sequencialidade entre anos de escolaridade, e iii) 
aprofundamento progressivo dos domínios curriculares e das experiências que são 
propostas para levar a cabo o ensino, a aprendizagem e a avaliação. 

3.2.  Princípios fundamentais das aprendizagens essenciais de matemática
As AEM coadunam-se com as finalidades do ensino da matemática que constam 

nos programas de Matemática do 1.º e do 2.º ciclo do ensino secundário que, por 
sua vez, são espelhadas no PAS. Desta forma, podemos identificar como princípios 
orientadores:
1. Participação ativa do aluno nos processos de ensino, avaliação e aprendizagem. Aborda-

gem transversal que remeta para práticas de sala de aula onde o aluno assuma um papel 
ativo. Apela, assim, a estratégias que privilegiem uma compreensão de conhecimentos 
e procedimentos, a resolução de problemas, o desenvolvimento do raciocínio e da co-
municação matemáticos.

2. Centralidade nas tarefas de sala de aula. Desenvolvimento curricular através de tarefas 
de diversa natureza (exercícios, problemas, investigativas, exploratórias) que assumem, 
simultaneamente, a função de ensinar, avaliar, aprender. 

3. Predominância de uma avaliação formativa. Práticas avaliativas sistemáticas que contri-
buam para melhores e mais significativas aprendizagens com primazia de feedback de 
qualidade de modo a orientar o que e como os alunos devem aprender.

4. Integração dos processos de ensino, avaliação e aprendizagem. Articulação dos proces-
sos fundamentais que ocorrem nas salas de aula – aprender, avaliar, ensinar. 

5. Gestão curricular. Gestão do currículo sustentada numa visão holística da Matemática e 
na interligação entre tópicos e conceitos matemáticos e destes com outros fora da Mate-
mática. A partir do estabelecimento de conexões com o conhecimento prévio dos alunos 
deve emergir o novo conhecimento, apelando a abordagens que potenciem representa-
ções múltiplas e níveis de profundidade distintos dos mesmos conceitos.

6. Contextualização sociocultural. Desenvolvimento de experiências de aprendizagem per-
tinentes estabelecendo conexões entre referenciais culturais sem os hierarquizar ou os 
tornar artificiais e que, simultaneamente, constituam um instrumento de apreensão e 
transformação da realidade (Latas, 2011).

Estes princípios asseguraram um documento curricular coerente com as orienta-
ções curriculares internacionais, com o PAS e com outros materiais curriculares em 
vigor no sistema educativo santomense.
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O documento das AEM foi organizado em quatro áreas que pretendem consubs-
tanciar a tríade de elementos – conhecimentos, capacidades e atitudes – ao longo 
da progressão curricular: (a) os domínios, que são os temas e tópicos organizadores 
do programa a serem abordados no desenvolvimento do currículo; (b) aprendizagens 
essenciais baseadas em experiências de aprendizagem com recurso a situações e 
contextos variados, a materiais de diversa natureza, eventualmente tecnológica, con-
duzindo à mobilização dos conhecimentos, capacidades e atitudes; (c) práticas de en-
sino, aprendizagem e avaliação, que são a operacionalização do ensino e da avaliação, 
por parte do professor, de forma a propiciar experiências de aprendizagem, individuais 
e/ou colaborativas, aos alunos; e (d) articulação com o PAS.

4. Desafios para o sistema educativo santomense

A existência de documentos e ou materiais curriculares não é garantia de mudanças 
no sistema educativo, em particular nas práticas pedagógicas e no desempenho dos 
alunos. Partindo do documento curricular AEM e para que ele possa ter um impacte 
efetivo nas práticas pedagógicas e no desempenho dos alunos, colocam-se desafios 
em diversos componentes interligados do sistema educativo santomense, nomeada-
mente: currículo; professores; alunos; escola; outros. A Figura 4. retrata os referidos 
componentes, sendo que as circunferências concêntricas a tracejado pretendem su-
gerir uma sequencialidade temporal de ação relativamente aos desafios identificados. 

Figura 4 Esquema dos desafios por componente e sequencialidade temporal.

Fonte. Dados da pesquisa.
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Em relação à componente “currículo”, os desafios para uma implementação efetiva 
das aprendizagens essenciais remetem para uma integração gradual das AEM nos 
documentos e recursos curriculares de referência do próprio sistema educativo, po-
dendo esta passar por diferentes ações. Em primeiro lugar, uma apropriação por parte 
dos professores, delegados e supervisores do documento das AEM através de ações 
de formação (1), uma adaptação dos recursos materiais didáticos a utilizar com os 
alunos às AEM (2) e a elaboração de AEM ao nível do ensino básico (3). Em sequência, 
a implementação faseada das AEM com monitorização e que envolva ativamente os 
órgãos de gestão das escolas (14). Após a implementação e respetiva monitorização 
das AEM, seria a fase de atualização dos programas de Matemática desde o início do 
ensino básico até ao final do ensino secundário (18), consequente experimentação fa-
seada (19) e elaboração de manuais escolares (20), desejavelmente em conformidade 
com as evidências retratadas na monitorização da experimentação. Em simultâneo e 
transversalmente a todo este processo, tendo em consideração o PAS, o desenvolvi-
mento de literacias diversificadas, a promoção de metodologias de trabalho centradas 
nos alunos, a articulação disciplinar e a promoção da Educação para a Saúde através 
da valorização das Áreas de Enriquecimento Curricular, no 1.º ciclo, e da disciplina de 
Integração Social, no 2.º ciclo, ambas da estrutura curricular do ensino secundário (4).

Um outro componente do sistema educativo, que se reveste de um enorme desa-
fio, está relacionado com os “professores”. A apropriação das AEM pelos professores 
remete para uma formação contínua de professores com incidência nos conteúdos e 
na prática pedagógica que inclua a experimentação acompanhada em sala de aula (5). 
Esta torna-se mais proveitosa se for vinculada e/ou sucedida através da atribuição de 
uma maior autonomia ao professor ao nível da avaliação das aprendizagens dos alunos 
conducentes à articulação deste processo com o ensino e as experiências de apren-
dizagem proporcionadas (6). Além disso, a continuidade pedagógica durante um ciclo 
de escolaridade (15) e a introdução de práticas de parceria pedagógica entre pares 
em sala de aula (16) são aspetos que melhoram significativamente o desenvolvimento 
profissional dos professores.

Por seu turno, o desafio da apropriação das AEM pelos alunos, componente “alu-
nos”, prende-se com a organização destes em grupos de estudo, assente num regime 
de voluntariado, nos quais alunos com mais dificuldades são apoiados por outros, num 
formato de alunos de ciclos diferentes ou intraturma (7).

Também à direção da instituição “escola” se colocam desafios enquanto interve-
niente direta na criação de condições para uma implementação das AEM. Por um 
lado, a criação de mecanismos de comunicação entre professores de Matemática que 
proporcione informação sobre o cumprimento do programa e que acompanhe cada 
turma ao longo do percurso escolar (8) e, por outro, o estabelecimento de horários 
para esclarecimento de dúvidas aos alunos, por exemplo, em salas de estudo (17).
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Além dos já mencionados desafios que se colocam ao sistema educativo, também 
“outros” são emergentes. Outros que se refletem na procura de respostas comple-
mentares à implementação das AEM. Por exemplo, a rápida devolução às escolas dos 
resultados estatísticos das provas de aferição e exames de final de ciclo e subsequen-
te promoção da sua análise, com vista à elaboração de um planeamento de medidas 
de melhoria (9), o desdobramento de turmas pelo menos num bloco semanal (10), a 
criação de ano de exceção para os alunos reprovados em Matemática poderem ter-
minar o ensino secundário (11). A par destes desafios também se deverá proceder à 
criação de percursos alternativos para alunos que pretendam uma via orientada para 
uma integração mais rápida no mundo laboral e especializado, bem como a criação de 
um sistema de Ensino Recorrente com um currículo específico e uma estrutura mais 
flexível que responda à procura da conclusão do ensino secundário (12) e a conceção 
e implementação de um plano nacional de leitura que promova, entre outras literacias, 
a leitura e a digital (13).

A priorização dos desafios é sugerida por ações que remetam para a integração 
gradual das AEM nos documentos e recursos curriculares de referência do próprio 
sistema educativo, através de uma apropriação destas pelos diversos agentes educa-
tivos, acompanhada da criação de condições para a sua implementação, tendo como 
eixo orientador o PAS. Desta forma, prevê-se que as ações sejam sequenciais, mas 
quase simultâneas ao nível dos componentes considerados (Figura 4.).

De destacar que, como em qualquer país, a introdução de um novo documento 
curricular, como as AEM, exige um acompanhamento concertado e rigoroso para a 
sua implementação, no qual a formação de professores, assume-se como o pináculo 
desta proposta dada a fragilidade, amplamente diagnosticada, ao nível da formação 
docente neste país. Claro está, que a gradual adaptação e apetrechamento dos vários 
componentes do sistema educativo às necessidades contextuais é que permite que 
desafios como a implementação de desdobramento de turmas (10), a criação de per-
cursos escolares alternativos (12), práticas de implementação faseada das AEM (14), 
continuidade pedagógica (15), parceria pedagógica entre pares em sala de aula (16) ou 
a disponibilização de salas de estudos (17) se tornem uma realidade. No faseamento 
destes desafios a maturidade da intervenção no sistema educativo culmina com uma 
revisão e experimentação dos programas seguidos da elaboração de manuais em con-
formidade (18, 19, 20).

Considerações finais

O desempenho dos alunos na disciplina de Matemática em STP, bem como em 
outras disciplinas do currículo escolar dos ensinos básico e secundário, é uma preo-
cupação dos responsáveis pelo sistema educativo. Este estudo teve como epicentro 
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o documento curricular “Aprendizagens Essenciais em Matemática”, sustentado numa 
investigação detalhada no terreno, por um lado, e da análise de documentação de 
outros estudos realizados no sistema educativo, por outro. A análise dos dados reco-
lhidos permitiu identificar um conjunto de desafios que se podem consubstanciar em 
medidas de política educativa que poderão ter consequências muito significativas no 
desempenho dos alunos santomenses em Matemática.

Os desafios colocados no âmbito da implementação das aprendizagens essen-
ciais para a disciplina de Matemática, podem ser adaptáveis a outras disciplinas cujas 
aprendizagens essenciais sejam elaboradas a partir de princípios idênticos e tendo 
como eixo orientador o Perfil dos Alunos Santomense.

O conjunto de desafios identificado incentiva a sustentabilidade das ações basea-
das na formação e autonomia dos vários intervenientes. Nomeadamente, sugere-se 
um investimento na formação de professores (inicial, contínua e em serviço) crian-
do condições favoráveis ao desenvolvimento profissional, associado ao estatuto da 
carreira docente, à respetiva progressão e à avaliação de desempenho. Também a 
capacitação dos gestores escolares e a implementação da avaliação interna e externa 
das escolas responsabiliza cada escola pela reorientação da sua atividade em função 
de um projeto educativo para responder aos resultados da avaliação. Estes aspetos, 
juntamente com outras dimensões de melhoria contínua do parque escolar, estão dire-
tamente relacionados com o desempenho profissional dos professores e, consequen-
temente, com as aprendizagens dos alunos.

Finalmente, como resultado destas ações, a relação da escola com a comunidade 
deverá ser estreitada, promovendo uma escola aberta à participação de encarregados 
de educação, mas também de outros intervenientes da sociedade que possam me-
lhorar a escola e serem enriquecidos por esta em experiências e partilhas de conhe-
cimento que permitam identificar e resolver problemas, produzindo transformações e 
aprendizagens mútuas.

Notas
1 Artigo decorrente do estudo elaborado, em 2018-2019, no âmbito do projeto Apoio à Consolida-

ção do Ensino Secundário em São Tomé e Príncipe, executado pelo Instituto Marquês Valle Flor 
e Ministério da Educação e Ensino Superior de São Tomé e Príncipe, financiado pelo Camões – 
Instituto da Cooperação e da Língua, I.P., através de uma Assistência Técnica prestada por uma 
equipa de investigadores do Centro de Investigação em Educação e Psicologia da Universidade 
de Évora no qual se incluem os autores do artigo.

2 Ao longo do período temporal em análise a designação do ministério que tutela a Educação em 
STP teve diversas denominações. Neste artigo optou-se por utilizar apenas a atual denominação 
de Ministério da Educação e Ensino Superior (MEES).

3 Os dados apresentados constam do relatório final do projeto Escola + (Escola +, 2017) e de Costa 
et al. (2017), com base nos boletins estatísticos (2006-2016) cedidos pelo MEES.

4 Razão entre o número de alunos matriculados num determinado ciclo de estudos, independente-
mente da idade, e a população residente em idade normal de frequência desse ciclo de estudos, 
em percentagem.
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5 Segundo o PADE, dadas as especificidades do país, é considerado elevado se o número de alunos 
por turma for igual ou superior a 50.
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